
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2469448 - RO (2023/0345753-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : AMAURI BATISTA CRUZ
ADVOGADOS : JOSÉ MARIA DE SOUZA RODRIGUES - RO001909

JOAO VITOR COSTA RODRIGUES - RO012619
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ARTIGOS 157,§2º, I E II, DO CÓDIGO PENAL, E 
244-B DO ECA. APONTADA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 226 DO 
CPP. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM 
CONSONÂNCIA COM ESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83 DO STJ. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 07 DO STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Quanto à pretensão de violação ao artigo 226 do CPP, para 
fins de alcançar a absolvição, verifica-se que o acórdão do 
Tribunal de origem está em consonância com o entendimento 
desta Corte Superior, pois, na hipótese dos autos, o 
reconhecimento realizado em sede inquisitorial foi corroborado 
por outras provas em Juízo, razão pela qual incide o óbice da 
Súmula n. 83 do STJ. Precedentes.
2. Ademais, entender de maneira diversa do quanto decidido 
pela Corte de origem demandaria, inevitavelmente, reanálise de 
todo o acervo fático-probatório acostado aos autos, providência 
inadmissível a teor da Súmula n. 07 do STJ. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 25/06/2024 a 
01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 01 de julho de 2024.
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Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ARTIGOS 157,§2º, I E II, DO CÓDIGO PENAL, E 
244-B DO ECA. APONTADA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 226 DO 
CPP. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM 
CONSONÂNCIA COM ESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83 DO STJ. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 07 DO STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Quanto à pretensão de violação ao artigo 226 do CPP, para 
fins de alcançar a absolvição, verifica-se que o acórdão do 
Tribunal de origem está em consonância com o entendimento 
desta Corte Superior, pois, na hipótese dos autos, o 
reconhecimento realizado em sede inquisitorial foi corroborado 
por outras provas em Juízo, razão pela qual incide o óbice da 
Súmula n. 83 do STJ. Precedentes.
2. Ademais, entender de maneira diversa do quanto decidido 
pela Corte de origem demandaria, inevitavelmente, reanálise de 
todo o acervo fático-probatório acostado aos autos, providência 
inadmissível a teor da Súmula n. 07 do STJ. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por AMAURI BATISTA CRUZ 
contra decisão da Ministra Presidente desta Corte que não conheceu do agravo em 
recurso especial (e-STJ fls.322/323).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado (e-STJ fls. 329/333).

O Ministério Público manifestou-se pelo não conhecimento e não 
provimento do agravo (e-STJ fls. 353/359).
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É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos.

Com efeito, quanto à pretensão de violação ao artigo 226 do CPP, para 
fins de alcançar a absolvição, verifica-se que o acórdão do Tribunal de origem está 
em consonância com o entendimento desta Corte Superior, pois, na hipótese dos 
autos, o reconhecimento realizado em sede inquisitorial foi corroborado por outras 
provas em Juízo, razão pela qual incide o óbice da Súmula n. 83 do STJ: ("não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida"). Vale conferir:

 

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. FALSA IDENTIDADE. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. 
INOBSERVÂNCIA. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. INVALIDADE DA PROVA. AUTORIA 
ESTABELECIDA COM BASE EM OUTROS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS. ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que 
buscam a absolvição do paciente ou a desclassificação da conduta, 
em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é inviável na via eleita. Precedente.

2. Esta Corte Superior inicialmente entendia que "a validade do 
reconhecimento do autor de infração não está obrigatoriamente 
vinculada à regra contida no art. 226 do Código de Processo Penal, 
porquanto tal dispositivo veicula meras recomendações à realização 
do procedimento, mormente na hipótese em que a condenação se 
amparou em outras provas colhidas sob o crivo do contraditório.

3. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõe a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de 
que "o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 
réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades 
previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando 
corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa.
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4. Dos elementos probatórios que instruem o feito, verifica-se que 
a autoria delitiva do crime de roubo não tem como único elemento 
de prova o reconhecimento fotográfico, o que gera distinguishing 
em relação ao acórdão paradigma da alteração jurisprudencial. Na 
hipótese, além de a vítima ter descrito as características do 
paciente e o reconhecido, por meio de foto, perante a autoridade 
policial, o reconhecimento foi confirmado, sem dúvidas, em juízo.

Ademais, o paciente foi preso em flagrante, poucas horas depois 
do crime, ao desembarcar da garupa de uma motocicleta pilotada 
por outro agente que logrou fugir, e entrar no veículo roubado, 
com as chaves originais, e tentar liga-lo, quando foi surpreendido 
pelos policiais que estavam em campana.

Outrossim, no momento da prisão em flagrante os policiais 
encontraram o paciente "munido de diversas ferramentas, além de ter 
fornecido identidade falsa à polícia para esconder seus antecedentes", 
tendo o juízo sentenciante ressaltado que "nada há nos autos que 
sustente a versão do indigitado de que não praticou roubo, mas foi 
apenas contratado para transportar o veículo, porque, se assim fosse, 
qual o sentido de utilizar ferramentas para remover peças do 
automóvel. No mais, não se preocupou em dizer onde estaria no dia e 
hora da ação criminosa e já estava munido com identidade falsa, e 
sem o aparelho de monitoramento eletrônico ao que foi submetido, 
justamente em razão de práticas delituosas anteriores à atual, não 
havendo que se falar em insuficiência de provas para a condenação, 
como almejado pela defesa".

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 746.378/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 16/8/2022.). Grifos acrescidos.

 

 

Ademais, entender de maneira diversa do quanto decidido pela Corte de 
origem demandaria, inevitavelmente, reanálise de todo o acervo fático-probatório 
acostado aos autos, providência inadmissível a teor da Súmula n. 07 do STJ ("a 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial").

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.469.448 / RO
Número Registro: 2023/0345753-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10055745720178220501 2017001030009742

Sessão Virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMAURI BATISTA CRUZ
ADVOGADOS : JOSÉ MARIA DE SOUZA RODRIGUES - RO001909

JOAO VITOR COSTA RODRIGUES - RO012619
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AMAURI BATISTA CRUZ
ADVOGADOS : JOSÉ MARIA DE SOUZA RODRIGUES - RO001909

JOAO VITOR COSTA RODRIGUES - RO012619
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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